
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2666212 - SP (2024/0212264-3)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : WESLEY DA SILVA PIATTI
ADVOGADO : HÉLIO DA SILVA SANCHES - SP224750
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. BUSCA PESSOAL E DETRAÇÃO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso 
especial, mantendo a legalidade da busca pessoal e a não aplicação da detração penal 
pelo Tribunal de Justiça.

II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) a legalidade da busca pessoal realizada sem 
mandado judicial, mas com base em fundada suspeita; (ii) a alegada ausência de 
detração do tempo de prisão preventiva na fixação do regime prisional.

III. Razões de decidir
3. A busca pessoal sem mandado judicial é legal quando há fundada suspeita, 
conforme o art. 244 do CPP. No caso, a abordagem foi motivada por denúncia anônima 
especificada e tentativa de fuga do recorrente, configurando a fundada suspeita 
necessária à legalidade da diligência.
4. A detração do tempo de prisão preventiva não foi aplicada pelo Tribunal de Justiça, 
pois o tempo de prisão não foi suficiente para alterar o regime prisional. Ademais, as 
alterações promovidas ao art. 387, § 2º, do CPP pela Lei n. 12.736/2012, não 
afastaram a competência concorrente do Juízo das Execuções para análise da 
detração, conforme art. 66 da Lei n. 7.210/1984.

IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A busca pessoal é legal quando realizada com fundada 
suspeita, conforme art. 244 do CPP. 2. As alterações promovidas ao art. 387, § 2º, do 
CPP pela Lei n. 12.736/2012 não afastaram a competência concorrente do Juízo das 
Execuções para análise da detração, conforme art. 66 da Lei n. 7.210/1984."
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 244 e 387, § 2º; Lei n. 7.210/1984, art. 66. 
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Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 1.994.952/MS, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 13/12/2021; STJ, AgRg no REsp n. 2.064.100/SE, Rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 15/9/2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2666212 - SP (2024/0212264-3)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : WESLEY DA SILVA PIATTI
ADVOGADO : HÉLIO DA SILVA SANCHES - SP224750
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. BUSCA PESSOAL E DETRAÇÃO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso 
especial, mantendo a legalidade da busca pessoal e a não aplicação da detração penal 
pelo Tribunal de Justiça.

II. Questão em discussão

2. Há duas questões em discussão: (i) a legalidade da busca pessoal realizada sem 
mandado judicial, mas com base em fundada suspeita; (ii) a alegada ausência de 
detração do tempo de prisão preventiva na fixação do regime prisional.

III. Razões de decidir

3. A busca pessoal sem mandado judicial é legal quando há fundada suspeita, 
conforme o art. 244 do CPP. No caso, a abordagem foi motivada por denúncia anônima 
especificada e tentativa de fuga do recorrente, configurando a fundada suspeita 
necessária à legalidade da diligência.

4. A detração do tempo de prisão preventiva não foi aplicada pelo Tribunal de Justiça, 
pois o tempo de prisão não foi suficiente para alterar o regime prisional. Ademais, as 
alterações promovidas ao art. 387, § 2º, do CPP pela Lei n. 12.736/2012, não 
afastaram a competência concorrente do Juízo das Execuções para análise da 
detração, conforme art. 66 da Lei n. 7.210/1984.

IV. Dispositivo e tese

Documento eletrônico VDA45745762 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 20/02/2025 13:54:11
Código de Controle do Documento: aaf32879-799b-44e1-b9a1-ca21ff792c7f



5. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A busca pessoal é legal quando realizada com fundada 
suspeita, conforme art. 244 do CPP. 2. As alterações promovidas ao art. 387, § 2º, do 
CPP pela Lei n. 12.736/2012 não afastaram a competência concorrente do Juízo das 
Execuções para análise da detração, conforme art. 66 da Lei n. 7.210/1984."

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 244 e 387, § 2º; Lei n. 7.210/1984, art. 66. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 1.994.952/MS, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 13/12/2021; STJ, AgRg no REsp n. 2.064.100/SE, Rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 15/9/2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WESLEY DA SILVA PIATTI contra 

a decisão de fls. 407/413, de minha relatoria, que conheceu do agravo para conhecer 

do recurso especial e, com fundamento na Súmula n. 568 do STJ, negar-lhe 

provimento.

Em suas razões recursais (fls. 440/448), o agravante reitera as razões de mérito 

do recurso especial, apontando a violação dos arts. 155 e 240, ambos do Código de 

Processo Penal – CPP,  sustentando ilegalidade na abordagem policial sob a alegação 

de que não havia fundadas razões para que os policiais militares promovessem a 

revista pessoal do acusado.

Aponta, ainda, a ofensa ao art. 387, § 2º, do Código de Processo Penal – CPP, 

porque o TJ deixou de efetuar a detração do período em que o recorrente 

permaneceu preso preventivamente.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo 

regimental pelo colegiado para conhecer e dar provimento ao recurso especial. 

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece provimento.

Acerca da suposta violação aos arts. 155 e 240, ambos do CPP, o TJ afastou a 

preliminar de nulidade da busca pessoal mediante os seguintes fundamentos (grifos 

nossos):
 

"Inicialmente, afasto a ventilada ilicitude da 
abordagem e busca pessoal realizada no acusado. Ao 
contrário do que alega a Defesa, extrai-se dos autos que 
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havia, sim, fundada suspeita para a realização da 
abordagem, a qual foi devidamente especificada pelos 
policiais militares em seus depoimentos. Estes agentes 
públicos esclareceram que a busca pessoal foi feita 
porque, além da denúncia anônima descrevendo as 
características do apelante, este, ao avistar a equipe 
policial, tentou se evadir. Esta circunstância é suficiente 
para que seja realizada a busca pessoal. Hígida, portanto, 
a prova obtida." (fl. 268)

 
Sobre o tema, o art. 244 do Código de Processo Penal dispõe que "a busca 

pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada 

suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis 

que constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada no curso de 

busca domiciliar".

No caso dos autos, verifica-se a existência de fundadas razões para a busca 

pessoal, uma vez que consta do acórdão combatido que os além da denúncia anônima 

descrevendo as características específicas do agente, este, ao avistar a equipe policial, 

tentou se evadir.

Nesse contexto, restou justificada a abordagem e busca pessoal, não se 

vislumbrando qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, uma vez que amparada 

pelas circunstâncias do caso concreto.

Com igual orientação (grifos nossos):
 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA 
CONFIGURADA. MATERIALIDADE COMPROVADA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA. RECURSO NÃO 
PROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Recurso em habeas corpus interposto por Maicon 
Santos de Oliveira contra acórdão do Tribunal de Justiça 
do Estado da Bahia que indeferiu o pedido de liberdade 
provisória. O recorrente está preso preventivamente pela 
suposta prática do crime de tráfico de drogas. A defesa 
sustenta nulidade da busca pessoal e ausência de laudo 
de constatação do entorpecente, o que afastaria a 
materialidade delitiva e justificaria a revogação da prisão. II. 
QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão:
(i) a legalidade da busca pessoal realizada sem 

mandado judicial, mas com base em fundada suspeita;
(ii) a alegada ausência de prova de materialidade do 

crime de tráfico, frente à ausência de laudo de constatação 
no auto de prisão em flagrante. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A busca pessoal sem mandado judicial é legal 
quando há fundada suspeita, conforme o art. 244 do 
CPP. No caso, a abordagem do recorrente foi motivada 
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por denúncia anônima especificada e sua tentativa de 
fuga ao avistar a polícia em um local conhecido por 
tráfico de drogas, o que configura a fundada suspeita 
necessária à legalidade da diligência.

4. A materialidade do crime está devidamente 
comprovada pelo laudo de constatação preliminar, 
conforme informado nos autos e conforme pacífico 
entendimento do STJ de que a presença de laudo 
preliminar é suficiente para a comprovação inicial da 
materialidade, podendo a condenação se basear nesse 
documento.

5. A superveniência de sentença condenatória, que 
manteve a prisão do recorrente, reforça a necessidade de 
manutenção da segregação cautelar, conforme 
entendimento consolidado de que, após a condenação, a 
presunção de não culpabilidade se enfraquece.

IV. RECURSO EM HABEAS CORPUS NÃO 
PROVIDO.

(RHC n. 187.013/BA, relatora Ministra Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 5/11/2024, DJe de 
11/11/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/06 CP. BUSCA 
PESSOAL. FUNDADAS SUSPEITAS. PRÁTICA DE 
TRÁFICO E POSSE DE BENS FURTADOS. DENÚNCIA 
ANÔNIMA ESPECIFICADA. ANULAÇÃO DA AÇÃO 
PENAL. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. A busca pessoal é regida pelo art. 244 do 
Código de Processo Penal. Exige-se a presença de 
fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja na 
posse de arma proibida ou de objetos ou papeis que 
constituam corpo de delito, ou, ainda, a medida é 
válida quando for determinada no curso de busca 
domiciliar.

2. No caso, a busca pessoal está fundada em 
"denúncia anônima especificada", que corresponde a 
verificação detalhada das características descritas do 
paciente e do local onde se encontrava.

Desse modo a denúncia anônima foi 
minimamente confirmada, sendo que a busca pessoal 
(revista) traduziu em exercício regular da atividade 
investigativa promovida pela autoridade policial.

3. Com efeito, no caso, os policiais receberam 
informações de que o paciente teria em sua posse 
produtos de furto e que, além disso, estava traficando em 
endereço precisamente informado. Desse modo, dirigiram-
se para o local e o paciente, ao avistar a viatura policial, 
empreendeu fuga, sendo então abordado pelos policiais. 
Na ocasião, foi apreendido entorpecente e informado pelo 
paciente que os bens produtos de furto estavam em sua 
casa.

4. Devidamente justificada a ação policial, não há 
que se falar em ilicitude das provas dela decorrentes, 
tampouco no trancamento da ação penal pleiteado com 
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base em tal fundamento.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 946.905/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
4/11/2024, DJe de 6/11/2024.)

 
Sobre a apontada violação do art. 387, § 2º, do CPP, o TJSP deixou de efetuar 

a detração do tempo de prisão cautelar mediante a seguinte fundamentação (grifos 

nossos):
 

"Dessa forma, reduzo o aumento sobre as básicas a 
1/6 (um sexto), fixando-as em 05 (cinco) anos e 10 (dez) 
meses de reclusão e pagamento de 583 (quinhentos e 
oitenta e três) dias-multa, no piso.

Nas fases seguintes do cálculo penal, a r. sentença 
manteve as penas inalteradas, de maneira acertada. 
Assim, torno a pena-base definitiva, tal como acima 
disposta.

Entendo que a quantidade de pena imposta e a 
primariedade do acusado permitem a fixação do regime 
inicial semiaberto, nos termos do artigo 33, §2º, do 
Código Penal.

O apelante, até a prolação da sentença, 
permaneceu provisoriamente preso por tempo inferior 
ao necessário para alteração benéfica de regime 
prisional, diante do quantum de pena aplicado.

A detração não pode ser concedida nesta sede 
recursal. Isso porque, sentenciado o feito e expedida a guia 
de execução provisória, eventual pedido de alteração de 
regime pela aplicação do instituto da detração passou à 
competência do Juízo das Execuções Criminais.

Embora o legislador tenha introduzido no Código de 
Processo Penal (art. 387, § 2º) a possibilidade de se 
considerar o tempo de pena de prisão provisória na 
determinação do regime prisional, a sistemática atual não 
permite competência concorrente entre o Juízo do 
processo de conhecimento e o Juízo das Execuções 
Criminais na avaliação da detração. No quadro que se 
apresenta, somente ao Juízo das Execuções é viável 
apreciar a detração originariamente e, mais, analisar, ao 
lado do requisito objetivo, o requisito subjetivo." (fls. 
269/270)

 
Como se sabe, o § 2º do art. 387 do Código de Processo Penal, acrescentado 

pela Lei n. 12.736/2012, determina que o tempo de segregação cautelar deve ser 

considerado na pena imposta para o estabelecimento do regime prisional fixado na 

sentença condenatória, não se confundindo com o instituto da progressão de regime, 

próprio da execução penal.

Todavia, consta expressamente no acórdão que "O apelante, até a prolação da 

sentença, permaneceu provisoriamente preso por tempo inferior ao necessário para 
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alteração benéfica de regime prisional, diante do quantum de pena aplicado" (fl. 269).

Ademais, as alterações trazidas pelo diploma legal supramencionado não 

afastaram a competência concorrente do Juízo das Execuções para a detração, nos 

termos do art. 66 da Lei n. 7.210/1984, sempre que o Magistrado sentenciante não 

houver adotado tal providência.

Confiram-se:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. DETRAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. RÉU MULTIRREINICIDENTE E 
EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
AVALIADAS EM SEU DESFAVOR. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Inaplicável a detração nos casos em que o 
regime mais gravoso para o cumprimento da pena foi 
estabelecido em virtude de o réu ser multirreincidente e de 
ter circunstâncias judiciais sopesadas em seu desfavor.

2. Pertinente lembrar que, nos termos da 
jurisprudência do STJ, "o § 2º do art. 387 do Código de 
Processo Penal não versa sobre progressão de regime 
prisional, instituto próprio da execução penal, mas, sim, 
acerca da possibilidade de se estabelecer regime inicial 
menos severo, descontando-se da pena aplicada o tempo 
de prisão cautelar do acusado. As alterações trazidas 
pelo diploma legal supramencionado não afastaram a 
competência concorrente do Juízo das Execuções para 
a detração, nos termos do art. 66 da Lei n. 7.210/1984, 
sempre que o Magistrado sentenciante não houver 
adotado tal providência" (AgRg no AREsp n. 
1.994.952/MS, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 
13/12/2021).

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.064.100/SE, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 15/9/2023.)
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. DETRAÇÃO. TEMPO DE 
PRISÃO PROVISÓRIA COMPUTADO COMO PENA 
EFETIVAMENTE CUMPRIDA. DUPLA DETRAÇÃO. 
ARTIGO 42 DO CP. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Com o advento da Lei n. 12.736/2012, o Juiz 
processante, ao proferir sentença condenatória, deverá 
detrair o período de custódia cautelar para fins de fixação 
do regime prisional. Forçoso reconhecer, ainda, que o § 2º 
do art. 387 do CPP dispõe que o tempo de prisão 
provisória, de prisão administrativa ou de internação, no 
Brasil ou no estrangeiro, será computado para fins de 
determinação do regime inicial de pena privativa de 
liberdade. O referido preceito normativo não se refere à 
progressão de regime prisional, instituto próprio da 
execução penal, mas, sim, à possibilidade de se 
estabelecer regime inicial menos severo, descontando-se 
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da pena aplicada o tempo de prisão cautelar do acusado, 
dentre as balizas previstas no § 2º do art. 33 do Código 
Penal.

2. A legislação penal não determina a consideração, 
em duplicidade, do art. 42 do CP, na sentença e na fase da 
sua execução. Assim, são duas as situações diferentes que 
podem surgir, a depender da autoridade que realizou a 
detração penal.

3. As alterações trazidas pelo referido diploma 
legal não afastaram a competência concorrente do 
Juízo das Execuções para a detração, nos termos do 
art. 66 da Lei n. 7.210/1984, sempre que o Magistrado 
sentenciante não houver adotado tal providência.

4. Pela leitura do acórdão recorrido, verifica-se que, 
possuindo o acusado três condenações definitivas, houve a 
unificação das reprimendas para se aferir o regime 
prisional correspondente ao total de sanção, bem assim os 
benefícios da fase executória, nos termos do parágrafo 
único do artigo 111 da LEP, in verbis: "sobrevindo 
condenação no curso da execução, somar-se-á a pena ao 
restante da que está sendo cumprida, para determinação 
do regime". Ficou consignado, também, que o período de 
prisão preventiva de 07/01/2016 a 03/08/2016 fora 
descontado do saldo total de pena, ou seja, tal período fora 
contabilizado como pena efetivamente cumprida.

5. Dessa forma, por mais que se possa debater o 
momento devido de incidência do instituto previsto no art. 
42 do CP, por outro lado, descabe cogitar a sua dupla 
aplicação, visto que tal providência implicaria em indevido 
benefício ao reeducando, que cumpriria menos tempo no 
regime mais severo do que prevê a lei para ser transferido 
ao modo prisional mais brando.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.054.749/MT, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
23/5/2023, DJe de 29/5/2023.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
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ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WESLEY DA SILVA PIATTI 
ADVOGADO : HÉLIO DA SILVA SANCHES  - SP224750
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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